
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635950 - MS (2024/0167548-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SAO BENTO INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO : VITOR ARTHUR PASTRE - MS013720
AGRAVADO : IVO DOS SANTOS CELESTINO
ADVOGADOS : TÁCIO DO VALE CAMELO TALÃO DOMINGUES - MS018675

AILTON FERREIRA DOS SANTOS - MS024720
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. PERCENTUAL DE RETENÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. 
PARTICULARIDADES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5, 7 E 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Com efeito, quando do julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe 2/10/2019, ficou estabelecido que, nos contratos de compra e venda de imóvel anteriores à 
Lei n. 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente comprador, é garantida, em 
favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas pagas, 
salvo peculiaridade do caso concreto, que autorize a fixação em percentual menor. Incide, no 
ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.
2.1. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem (acerca da existência de 
particularidade a justificar a redução do parâmetro jurisprudencial) demanda o reexame das 
provas produzidas no processo e de termos contratuais, o que é defeso na via eleita, nos 
termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a incidência da Súmula n. 
7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "interpretando o art. 1.043, incisos I e III, do 
CPC, firmou a orientação de que decisão monocrática não pode ser adotada como paradigma 
para fins de comprovação da divergência" (AgInt nos EAREsp 1.185.827/ES, Rel. o Ministro 
Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 22/6/2021, DJe 24/6/2021).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. PERCENTUAL DE RETENÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. 
PARTICULARIDADES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5, 7 E 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Com efeito, quando do julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe 2/10/2019, ficou estabelecido que, nos contratos de compra e venda de imóvel anteriores à 
Lei n. 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente comprador, é garantida, em 
favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas pagas, 
salvo peculiaridade do caso concreto, que autorize a fixação em percentual menor. Incide, no 
ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.
2.1. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem (acerca da existência de 
particularidade a justificar a redução do parâmetro jurisprudencial) demanda o reexame das 
provas produzidas no processo e de termos contratuais, o que é defeso na via eleita, nos 
termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a incidência da Súmula n. 
7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "interpretando o art. 1.043, incisos I e III, do 
CPC, firmou a orientação de que decisão monocrática não pode ser adotada como paradigma 
para fins de comprovação da divergência" (AgInt nos EAREsp 1.185.827/ES, Rel. o Ministro 
Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 22/6/2021, DJe 24/6/2021).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por São Bento Incorporadora Ltda. 
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contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 394):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
C/C ANULAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
RESCISÃO UNILATERAL. INICIATIVA DO ADQUIRENTE. PERCENTUAL 
DE RETENÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. SÚMULA N. 5, 7 E 83 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante repisa a ocorrência de contradição e omissões 
no acórdão do Tribunal de Justiça, relevantes ao julgamento da lide, especialmente, no 
que se refere à existência de entendimento neste Superior Tribunal acerca do padrão-
base de retenção e não aplicação deste ao caso.

Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7/STJ, sob a alegação de que 
não há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória e interpretação de 
cláusula contratual, tendo em conta que o percentual de retenção não foi arbitrado com 
fundamento em aspectos particulares da demanda e sim pela fixação de um valor 
genérico tido como suficiente.

Assevera a não incidência da Súmula n. 83/STJ, haja vista que este Superior 
Tribunal sedimentou o entendimento pela aplicação do padrão-base de retenção em 
25% dos valores pagos quando a rescisão se opera por culpa do consumidor.

Frisa que, recentemente, o Superior Tribunal de Justiça deu provimento a 
agravos em recurso especial por ela interpostos, com as mesmas pretensões e 
situações fáticas, inclusive, desta relatoria.

Afirma que ficou devidamente demonstrado o dissídio jurisprudencial.

Sem impugnação ao recurso (fl. 433, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se as razões do julgado bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.
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No caso, cumpre reiterar que o acórdão recorrido apreciou de maneira 
fundamentada a controvérsia dos autos, apenas decidindo de forma contrária à 
pretensão da parte recorrente.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS E DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE REQUERIDA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
Precedentes.
2. No caso, o órgão julgador concluiu pela incidência das verbas 
indenizatórias e cláusula penal compensatória, não havendo ofensa aos 
princípios da função social do contrato ou da boa-fé objetiva.
3. Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a 
pretensão recursal ensejaria o revolvimento das provas constantes dos 
autos, bem como a interpretação das previsões contratuais, providências 
vedadas em sede de recurso especial, ante os óbices estabelecidos pelas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução a causa a Corte de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 

Em relação ao percentual de retenção, verifica-se que, quando do 
julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, ficou estabelecido que, nos contratos de compra 
e venda de imóvel anteriores à Lei n. 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo 
promitente comprador, é garantida, em favor do promitente vendedor, a retenção de 
25% (vinte e cinco por cento) das parcelas pagas, salvo peculiaridade do caso 
concreto, que autorize a fixação em percentual menor.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. CONTRATO. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL. 
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RESCISÃO. PROMITENTE COMPRADOR. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n° 1.723.519/SP, 
entendeu que, nos contratos de compra e venda de imóvel anteriores à Lei 
n° 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente comprador, é 
garantida, em favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e 
cinco por cento) das parcelas pagas, exceto se houver peculiaridade do caso 
concreto que autorize a fixação em percentual menor.
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os 
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e 
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.437.131/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL 
POR INTERESSE DO COMPRADOR. RETENÇÃO DE PARTE DAS 
PARCELAS PAGAS. PERCENTUAL ENTRE 10% A 25%. SÚMULA N. 83 
DO STJ PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada nesta Corte é no sentido de permitir a 
retenção no percentual de 10% a 25% dos valores pagos quando houver 
resolução do compromisso de compra e venda por culpa do promitente-
comprador, bem como proibir a revisão do valor estabelecido nesta 
circunstância, por implicar em reexame fático- probatório. Caso concreto no 
qual a multa contratualmente estabelecida para a supracitada hipótese foi 
fixada pelo Tribunal e estadual em 20% dos valores pagos. Aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.579.263/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
RESCISÃO. INICIATIVA DO COMPRADOR. RETENÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. DECISÃO MANTIDA.
1. "A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.723.519/SP 
(28.8.2019), de relatoria da Ministra ISABEL GALLOTTI, firmou o 
entendimento no sentido de que, nos contratos firmados antes da Lei n. 
13.786/2018, deve prevalecer o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 
de retenção, definido anteriormente no julgamento dos EAg n. 1.138.183/PE, 
por ser adequado e suficiente para indenizar o construtor das despesas 
gerais e do rompimento unilateral do contrato" (AgInt nos EDcl no AgInt no 
AREsp 1822832/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 03/03/2022).
2. A decisão ora recorrida, ao estabelecer a cláusula penal em 24,1% (vinte 
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e quatro inteiros e um décimo por cento) dos valores pagos, em observância 
aos pedidos apresentados no recurso especial, está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.561.910/ES, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

Na espécie, o Tribunal de Justiçado Estado de Mato Grosso do Sul, 
observadas as peculiaridades da causa, manteve o percentual de retenção em 20% 
(vinte por cento) fixado na sentença, sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 209-
210):

 
A irretratabilidade dos contratos de compra e venda, promessa de venda, 
cessão ou promessa de cessão de unidades autônomas, prevista no art. 32, 
§ 2º, da Lei nº 4.591/1964 (Condomínio e Incorporação Imobiliária), deve ser 
interpretada de acordo com os arts. 51, inc. IV e 53 do Lei nº 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor), que consideram nulas de pleno direito 
as cláusulas que prevejam a perda total das prestações pagas nos casos de 
resilição ou distrato e rescisão de iniciativa do comprador. O Superior 
Tribunal de Justiça jurisprudência dominante no sentido de que é legal a 
retenção do percentual máximo de 25% do valor pago, que deve ser aplicado 
quando não houver fundamentação concreta que justifique percentual 
menor, sendo que na hipótese de haver fundamentação concreta é lícita a 
fixação da retenção em percentual entre 10% e 25%, a depender das 
peculiaridades do caso concreto.
No caso concreto, a sentença rescindiu o contrato e fixou o percentual de 
retenção em 20%, cuja base de cálculo é o total do valor pago até a 
rescisão, uma vez que há previsão contratual expressa para que o 
percentual de retenção seja fixado em: 20% de retenção, conforme a 
cláusula segunda, parágrafo segundo (f. 25).
De acordo com o art. 421, caput e parágrafo único, do Código Civil, a 
liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato, 
sendo que, nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da 
intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. Em 
complemento, o art. 422 do Código Civil prevê que os contratantes são 
obrigados a guardar, na conclusão do contrato, assim como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé.
Percebe-se, portanto, que o recado do legislador é claro: em comum com a 
boa-fé objetiva (art. 422, CC) e o equilíbrio contratual (art. 478, CC), a função 
social do contrato ingressa no Código Civil como princípio social contratual. 
Essa tríade de cláusulas gerais contratuais é irradiada pelos princípios 
constitucionais da solidariedade e da igualdade material, constantemente 
sopesados com o princípio da autonomia privada. Quer dizer, a garantia da 
autorregulamentação dos particulares para a produção dos efeitos de suas 
relações jurídicas continua sendo a base do direito civil. Todavia, função 
social, boa-fé e equilíbrio contratual são princípios que propiciam uma 
adequação ao exercício da liberdade dos particulares, cada qual de uma 
determinada forma e intensidade (NETTO, Felipe Braga; ROSENVALD, 
Nelson. Código Civil comentado. 3ª ed. São Paulo: Juspodivm, 2022. p. 577).
Analisando os autos, compartilho da conclusão da sentença, uma vez que, 
havendo previsão contratual expressa, o percentual de retenção pode ser 
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fixado entre 10% e 25% do total do valor pago até a rescisão, pois preserva 
a autonomia da vontade das partes, além de ser mais vantajosa para o 
consumidor.

 

Dessa forma, houve motivação idônea a justificar o arbitramento, pelas 
instâncias ordinárias, do percentual de retenção em 20% (vinte por cento) sobre os 
valores pagos, razão pela qual desnecessária a reforma do aresto estadual nesse 
ponto.

Assim sendo, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
consonância com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai o óbice 
da Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ao contrário do afirmado pela agravante, reverter a conclusão do Tribunal 
local para acolher a pretensão recursal demandaria, necessariamente, a interpretação 
de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 
não se admite em âmbito de recurso especial, devido aos óbices das Súmulas 5 e 
7/STJ.

Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 
10, § 3º, DA LEI 9.656/1998, C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656/1998, 
não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF e 211 
do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
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prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do 
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo 
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam 
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido 
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do dispositivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.645/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 

Por fim, a despeito da indicação de monocráticas, especialmente no AREsp 
n. 2.236.166/MS, desta relatoria, cabe destacar que a jurisprudência desta Corte se 
firmou no sentido de que decisão monocrática não pode ser adotada como paradigma 
para fins de comprovação da divergência.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. SÚMULAS. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS EM AÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na dicção do art. 12, parágrafo único, inciso I, do RISTJ, falece 
competência a esta Corte Especial para processar e julgar a alegada 
divergência entre acórdãos proferidos pelas Turmas que compõem a 
Primeira Seção, a quem incumbe "julgar embargos de divergência, quando 
as Turmas divergirem entre si ou de decisão da Seção que integram".
2. A indicação de enunciados de súmula para caracterização da divergência 
não encontra amparo na jurisprudência desta Corte Especial, pois o dissídio 
deve ocorrer entre acórdãos proferidos pelos órgãos colegiados, na 
apreciação de casos concretos.
3. Na esteira da jurisprudência deste Sodalício, não servem como 
paradigmas, para efeito de configuração de dissídio pretoriano, acórdãos 
provenientes de mandado de segurança, mandado de injunção, habeas 
corpus ou habeas data.
4. A jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o art. 1.043, incisos I 
e III, do CPC, firmou a orientação de que decisão monocrática não pode ser 
adotada como paradigma para fins de comprovação da divergência.
5. Em se considerando a finalidade precípua do recurso uniformizador, a 
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demonstração da atualidade da divergência jurisprudencial entre os órgãos 
fracionários configura pressuposto para o seu conhecimento. Precedentes.
6. Os embargos de divergência tem por finalidade precípua dirimir dissídio 
decorrente da interpretação da legislação federal existente entre julgados 
proferidos nesta Corte Superior, não servindo para nova discussão acerca da 
utilização ou não de regra técnica de admissibilidade ou conhecimento do 
recurso especial, ocorrida no caso concreto e devidamente chancelada pelo 
respectivo órgão fracionário.
7. O embargante intenta a reforma do julgado, com amparo em divergência 
jurisprudencial acerca da interpretação do art. 134, III, do CPC/1973, cuja 
tese não foi fixada e tampouco debatida no acórdão embargado. Ausente o 
prequestionamento da matéria apontada como divergente, torna-se inviável o 
acolhimento das razões recursais.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.185.827/ES, relator Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, julgado em 22/6/2021, DJe de 24/6/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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